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    Apresentação



    Por este prefácio, com imenso prazer, reafirmo minha parceria intelectual com Joel Orlando Bevilaqua Marin, nesta coletânea acompanhado de novas pesquisadoras, que, com a mesma seriedade com que ele pautou a própria formação profissional, trazem ao conhecimento público alguns dos resultados do programa de pesquisas que levam a efeito em diversas situações sociais e institucionais.


    No decorrer do percurso profissional, Joel vem acumulando e elaborando conhecimentos referenciados por cuidadosas definições teóricas e metodológicas, mas também por grande sensibilidade para escuta e registro de experiências de segmentos de produtores mais recentemente integrados a processos de categorização profissional como agricultores familiares.


    Um dos importantes investimentos de pesquisa por ele praticado recaiu e recai sobre relações de trabalho vivenciadas por familiares de agricultores, tal como textualizou em diversos livros, considerando os processos de socialização de crianças e jovens, bem como os efeitos deletérios do trabalho infantil, especialmente quando ele é incorporado em cultivos orientados para transações comerciais com agroindústrias de tomate e tabaco.


    Perseguindo a temática da composição e adequação dos membros produtivos das famílias às condições de integração mercantil das atividades agrícolas, Joel e a atual equipe de pesquisadoras, as quais ele sensibilizou por inegável entusiasmo frente às questões analíticas e empíricas por ele privilegiadas, trazem a público um acúmulo de reflexões sobre formação de jovens, filhos de agricultores, na condição de trabalhadores. Por esta coletânea, as situações de pesquisa são ampliadas pela análise da integração de jovens a fluxos de imigração, especialmente para os Estados Unidos, Portugal e Espanha. Contudo, e singularmente, jovens filhos de agricultores familiares, saídos de ambientes restritivos para criação de condições de instalação autônoma, mediante herança ou ajuda familiar, restrição ampliada no tocante à apropriação da terra. Como ele próprio destaca, o tema da imigração de jovens com vistas a se integrar produtivamente em países externos tem se constituído em atual preocupação analítica de pesquisadores, mas indiferenciadamente no tocante à origem social. Portanto, desconsiderando as especificidades da reprodução de gerações no setor agrícola ou agropecuário e os sentidos da incorporação dessa alternativa social.


    Nesta apresentação, inicialmente vou me reter em considerações quanto à importante questão atinente aos estudos sobre produção familiar na agricultura, tal como pelos autores considerada. No caso em pauta, estudo das condições de reprodução na posição social de trabalhador independente ou imediatamente responsável por processos de trabalho; se não pelo setor agrícola, mas reafirmando o valor do controle de condições de trabalho propiciadoras de autonomia, relativamente contrapostas ao assalariamento ou às dificuldades interpostas para a prática do agricultor familiar. O trabalho autônomo é assim reafirmado como valor e perspectiva, segundo referências morais que orientam a gestão da vida familiar, tais como as que presidem a prática econômica dos agricultores no tocante a alguns dos investimentos na formação de gerações sucessivas. Como valor e perspectiva, elas se objetivam como crença (coletiva) pela representação sintetizada na expressão melhorar de vida. Em tese ou como projeção, a expressão se configura como legado moral transmitido entre gerações, em demonstração que o futuro está aberto a diversas alternativas não previamente definidas, mas a serem ocasionalmente consideradas ou incorporadas. Exatamente por não ser previamente definida, nos termos da enunciação cotidianamente reafirmada, ela, no entanto, é portadora da convicção de que, a cada geração, as possibilidades presentes e incorporadas devem ser avaliadas, de modo a que as situações concebidas como restritivas a um padrão situacionalmente valorado de inserção social sejam enfrentadas e possivelmente superadas. Como referência moral, orientar-se pela conquista da autonomia e pautar-se pela constituição de independência financeira pressupõem disciplina, especialmente no que tange à reafirmação do valor da poupança econômica, não como entesouramento, mas segundo projeções na constituição exemplar dos filhos e do ser adulto.


    No Brasil, desde que propositadamente refletidos em termos muito genéricos, os estudos sobre a produção familiar na agricultura, quando não restritos à caracterização dos princípios de específica constituição das relações de produção e trabalho, recaem em prognósticos de mudanças a ela favoráveis ou não. Por secundarizar perspectivas analíticas quanto à produção familiar e, em contraposto, valorizar as condições de subordinação do correspondente modo de produzir aos grandes proprietários de terra, boa parte dos estudiosos, historiadores em especial, levaram-nos a crer na inexistência ou na condição agonizante de produtores familiares. Por tais prognósticos, ressaltava-se a tendência estrutural propiciadora da expansão do assalariamento e da expropriação do controle das condições dos meios de vida. Em variação mais refinada, vislumbrava-se a percepção da diversidade de posições produtivas, alardeava-se aquela presença, mas reconhecida por resistências desatinadas, contraditoriamente dirigidas à manutenção das condições de apropriação (imediata ou mediada) de fatores de produção. Antropólogos principalmente, pela valoração de experiências situacionais tocadas ou não por aquelas grandes tendências ou até mesmo porque a elas adotavam indiferença intelectual, trouxeram ao nosso conhecimento a constituição de corporativas unidades de residência (povoados, vilas ou comunidades). Por essa perspectiva, ressaltaram as condições de vida das famílias de produtores independentes e mercantis e as redes de relações dotadas de específicos mediadores, pelas quais aquelas famílias se integravam ao mercado. Neste caso, possivelmente atingidas por efeitos deletérios dos mecanismos de acumulação primitiva, postos em prática por fazendeiros ou mercadores.


    O debate político em torno da elaboração coletiva de projetos de reordenação da sociedade brasileira, em contextos de intensiva construção de dependências aos mercados internacionais, mas também de relativamente acelerada constituição do mercado nacional (ou da intersecção de produtores dispersos), levou-nos à tomada de consciência quanto à presença de produtores familiares no setor agrícola. Todavia, reconhecidos por suscitarem proposições quanto ao papel positivo ou negativo que eles poderiam desempenhar frente à industrialização e à maior dependência de capital e tecnologia internacional. Portanto, reconhecidos como agentes econômicos em contraposição e provisoriamente destinados à reprodução de alimentos para o mercado interno. Em sendo esse o projeto político vitorioso no contexto econômico e político aqui considerado, grosso modo entre as décadas de 1950 a 1970, por ele também foram assentadas as decisões orientadas para fazer crer e fazer existir os futuros desejados naquele embate político.


    Nesse ou por esse campo de lutas, viemos a reconhecer o papel proativo dos produtores familiares na agricultura: integrados em termos de atendimento ao mercado interno, crescente em algumas situações pela expansão urbana e constituição de grandes cidades; ou pela reconhecida importância da adesão e do engajamento políticos de diversos desses segmentos de produtores familiares, por tal vertente, em luta pela objetivação do projeto nacional que os tomasse como agentes fundamentais da constituição da nação menos dependente de direcionamentos pautados nas referências do capitalismo internacional. No contexto de lutas, muitos dos brasileiros foram sacudidos pela tomada de consciência de processos em curso, inclusive pela reafirmação daqueles princípios morais por mim já comentados, isto é, diante da reafirmação social de agricultores familiares, como considerados nesta coletânea. Em situações diferenciadas no tempo e no espaço, os produtores familiares, concebidos e redimensionados como agentes subalternos, reproduzem, por lutas coletivas ou mais pontuais, familiares e vicinais, a projeção de meios qualificadores da inserção produtiva associada à autonomia no controle de processos de trabalho e de gestão da vida familiar.


    Muito particularmente a partir do contexto em consideração, os produtores familiares ascenderam à condição (até mesmo pelo reconhecimento político) de objeto de estudos acadêmicos, tanto que diversos investimentos de pesquisa vieram a demonstrar as especificidades dos modos de vida e de produzir de agricultores pautados no trabalho familiar. Dentre essas especificidades, reconheceu-se a importância constitutiva da posição alcançada pela estratégia de deslocamentos físicos e sociais, mormente se destinados a oferecer alternativas para reinstalação do produtor ou dos respectivos filhos nas condições de vida por eles assim desejáveis. Em consequência, os pesquisadores, neste contexto acadêmico e político, além de elaborarem interpretações sobre a especificidade das relações internas à família e à produção imediata, também analiticamente acompanharam diversos desses processos de deslocamentos, melhor reconhecidos diante da Marcha para Oeste, do chamamento ao extrativismo da borracha e, mais tarde, à ocupação da região amazônica, onde eles deveriam transformar áreas de matas em áreas agricultáveis e pastoris. Se tais chamamentos se pautavam em objetivos econômicos e políticos diferenciados, nos diversos processos os produtores familiares investiram na reafirmação da autonomia pautada no controle de fatores de produção que acenasse para construção dos filhos como trabalhadores independentes.


    Nas duas vertentes de construção do objeto analítico, consagrou-se a importância política e econômica dos produtores familiares: tanto pelas especificidades das relações de produção e reprodução sociais, como pelo reconhecimento das múltiplas alternativas de agenciamento social referenciadas a possíveis redes de interconexão, e ainda pelos deslocamentos em proximidade ou à longa distância. Nas situações assim consideradas, as alternativas de apropriação da terra ganhavam todo o seu teor configurativo.


    Joel Marin, no percurso como pesquisador, tem integrado as duas vertentes de pesquisa. Analisa as condições de constituição do trabalho familiar, na perspectiva valorizando sobretudo a socialização das novas gerações para o desempenho produtivo no setor agrícola (ou não). Escutando os relatos de agricultores dotados de experiência em mobilidade espacial, ele vem oferecendo ao campo acadêmico e temático conhecimentos diferenciados sobre essas maneiras de constituição do produtor familiar.


    Acompanhou, em diversos contextos, a dinâmica de formação de possíveis sucessores em idade infantil e na juventude, como agora, ao refletir sobre modos de instalação dos filhos como agricultores; e/ou, por complementaridade paralela ou por conquista e valoração de posições idênticas ou diferenciadas, mas sequenciais, atinentes a outros setores produtivos. Por tal projeto acadêmico, dedicou-se ao estudo da circularidade dos agricultores ou dos respectivos filhos em espaços contextualmente diferenciados, inclusive internacionais. Enfim, perseguindo a compreensão das diversas e complexas alternativas, incorporadas, criadas e recriadas, de expansão de vínculos produtivos no setor agrícola ou nos demais, ele nos demonstra o valor esclarecedor do objeto de estudo privilegiadamente focalizado nos textos da coletânea: entendimento das práticas sociais dos produtores familiares segundo universos de reconhecimento social que eles constroem e desconstroem; ou pelos quais eles investem como agentes da produção e apropriação de recursos.


    Na perspectiva intelectual, ele e as colegas de pesquisa investem no conhecimento de universos sociais de existência dos produtores, correspondentes de imediato ao espaço de apropriação da terra, mas indiretamente configurados por alternativas que pais e filhos convalidam. Em ambas as situações, orientados pela conquista e reafirmação da autonomia do trabalhador diante do controle do processo e do produto do trabalho.


    Para tanto, os pesquisadores dialogam com autores que se dedicaram ao estudo da migração no espaço nacional, bem como com aqueles que têm se ocupado de migrações internacionais. Pelo investimento definidor da tomada de posição no campo acadêmico, eles reconhecem como essa forma de imigração vem sendo estudada no atacado, ou seja, mediante generalidades que não privilegiam as especificidades da origem social do jovem migrante, a ponto de desconsiderar a origem referenciada ao trabalho agrícola ou à reprodução dos pais nessa inserção produtiva.


    Fundamentando-se em autores que enfatizam as imbricações de experiências sociais inerentes a processos de migração, especialmente de jovens, eles qualificam o ambicioso projeto de estudiosos que apontam para diversas perspectivas possíveis, para, dessa forma, construírem o exercício necessário para o entendimento da questão em estudos pontuais. Em sendo objetivo aprofundado pelos pesquisadores, eles demonstram, situacionalmente, parte daquele leque de proposições, todavia definidas em plano mais amplo de qualificação da problemática metodológica orientadora dos estudos de processo de migração.


    Tomando basicamente a mesma população para considerar a diversidade de experiências e possibilidades de estudo, cada pesquisador colabora no aprofundamento de uma das questões pelas quais Joel Marin construiu teórica e metodologicamente o desdobrado objeto analítico. Por tais razões, a junção dos capítulos não corresponde a agregados de experiências individuais de pesquisa, como tão recorrentemente encontramos em muitas coletâneas. Ela contempla as múltiplas formas de interpretação e construção de reflexões em torno de um mesmo objeto de estudo dialogicamente construído. Mais ainda, ela integra referências a diversos autores que se dedicaram ao estudo da migração, sem perder de vista outros fatores intervenientes na construção de objetos e perspectivas de estudo: a experiência de vida dos pesquisadores e os diálogos com interlocutores, convidados à participação na pesquisa. São eles os imigrantes, os imigrantes retornados, mas também membros de famílias de agricultores com vivência direta ou mediada no deslocamento de alguns deles para inserção produtiva em outros espaços internacionais. Enfim, daqueles que, permanecendo no local de origem, suportaram ou suportam a experiência imigratória e referenciam moralmente a construção de expectativas éticas para deslocamentos dos familiares, contudo enraizados em específicos universos de produção de sentidos para vida individual e para a ordem social.


    Retomo, então, a segunda questão, entre aquelas que, a partir da leitura dos textos, selecionei para valorar nesta apresentação. E insisto na importância da reflexão sobre valores morais que orientam essa forma de imigração de jovens filhos de agricultores familiares. O destaque a que a ela atribuo visa a também estimular a reflexão entre futuros leitores desta coletânea. Todos os autores aqui apresentados confirmam a recorrente e por nós reconhecida afirmação de que a imigração, em suas diversas alternativas, orienta-se pela melhoria de condições de vida. De tão recorrente ou lugar comum em nossa perspectiva de integração social, a expressão é geralmente naturalizada, a ponto de pressupor sentidos autoevidentes. Como ela é intenção de grande acordo entre nós, assim integra as narrativas coletivamente construídas nas entrevistas, sem reconhecimento de alteridades pelos pesquisadores e respectivos interlocutores. De fato, todavia, elas podem ser aquilatadas ou refletidas como objetividades diante das possibilidades ou impossibilidades de objetivação das finalidades e justificativas atribuídas a cada ato individual ou familiar. Por isso elas foram altamente demonstradas, em plausibilidades ou restrições consideradas na avaliação social de cada experiência migratória. A uns a glória e a realimentação da crença na orientação dos atos sociais pelo alcance de melhorias de condições de vida; a outros os ensinamentos quanto à adequada gestão dos efeitos dos caminhos escolhidos ou descaminhos interpostos, explicitados como efeitos perversos de limitadas chances ou de desrespeito a determinados princípios que qualificam os princípios valorados de orientação no decorrer da experiência migratória.


    Migrar para melhorar de vida, nos casos em pauta, basicamente para se constituir como agente produtivo autônomo, é mandamento de tal ordem valorado que, quando não seguido ou atingido, corresponde a formas de explicitação pública da vergonha moral ou do fracasso. 
E quando relativamente atingido, torna-se motivo de grande ostentação e de reafirmação do único sentido sintético moralmente atribuído à imigração em espaços públicos reconhecidos para explicitação de narrativas de percursos de vida.


    Por conseguinte, aproveito a oportunidade para refletir sobre aquele mandamento e, referenciando-me aos leitores da coletânea, sugerir a implosão analítica da suposta concretude do sentido autoevidente, mas a priori compreendendo-o pelo sentido ético – como princípio moral de controle de comportamentos de familiares distanciados fisicamente dos demais – na condição de estoque coletivo de justificativas amenizadoras dos sofrimentos e desconhecimentos a serem enfrentados, até mesmo por falta do imediato amparo familiar. E pela antecipada aposta no acesso mais amplo a rendimentos, princípio de orientação sobre o direcionamento dos rendimentos como poupança, base financeira para realizações futuras, demonstrativas de que os constrangimentos foram recompensados.


    Migrar para melhorar de vida também se constitui em parâmetro de reflexão sobre os constrangimentos enfrentados no espaço imediato da vida familiar, tanto que os que ficaram podem ser recompensados por pressupostos que imprimem importância ao que se procura ou se imagina disponível em outros espaços, até porque, nas circunstâncias, impositivamente vislumbrados pela abundância de alternativas. Contudo, vale destacar, esses objetivos só podem ser alcançáveis pelos que transformam práticas cotidianas em etapas de alcance de objetivos vislumbrados; ou seja, pelos que, distanciados da família, mantêm a internalização de disciplinas inerentes a projetos de deslocamento. Posto que alimentados por desejos, aventuras e sonhos, eles não se alimentam por essa inerente projeção, tanto que, a priori, são alcançados pelos que aderem à ética do sacrifício, base social para alterar formas de vida socialmente qualificadas como inadequadas, mas passíveis de reordenação social.


    Por todos os meandros interpostos de compreensão, os leitores poderão entender os objetivos e os modos de construção de objetos de estudo dos autores, bem como as diversas dimensões contempladas entre eles, configurando perspectivas metodológicas de estudo. Elas são complexas em si mesmas, porque correspondem a guias para enfrentamento de interconexões a partir de estudos de caso; e são complementares diante do investimento intelectual proposto pela valoração de diversos horizontes de estudo, especialmente os que privilegiam distinções na dimensão de temporalidades e espacialidades configurativas de projeções de reprodução social da família.


    Valorando essa complexidade dos aspectos considerados nos textos integrantes da coletânea, recomendo-a como leitura obrigatória para os que se interessam pela compreensão das condições de existência da produção familiar, como demonstradas: – flexíveis tais quais os universos que as cercam e as integram; – instigadoras da impregnação dos pesquisadores pelos significados das práticas sociais que os agentes imediatos em interlocução a elas atribuem. Mas também sugerindo o reconhecimento das infinitas possibilidades de reprodução do trabalho familiar, tanto para a atividade agrícola como principalmente para a reprodução social das unidades conjugais e de procriação. Todavia, sem que essa diversidade dissolva princípios morais fundamentais de retomada valorização da autonomia no processo de trabalho e na constituição de cada trabalhador, isto é, desde que em conformidade aos princípios que têm reafirmado essa condição de vida e produção.


    Boa leitura a todos, convidando-os a colocar em valor os inovadores meandros de construção acadêmica de perspectivas de estudo, tais como vem reafirmando o organizador da coletânea. Diga-se ainda, inovações decorrentes de posturas de pesquisas centradas nos sentidos de vida atribuídos pelos interlocutores eleitos, reproduzidas no exercício de formação de novas gerações profissionais, do qual Joel Marin compartilha no plano de graduação e pós-graduação.


    Delma Pessanha Neves1


    


    
      
        1 Antropóloga, professora no Programa de Pós-Graduação em Antropologia da Universidade Federal Fluminense e bolsista de produtividade do CNPq.

      

    

  


  
    Agricultores familiares em migrações internacionais: uma introdução



    Joel Orlando Bevilaqua Marin



    Segundo estimativas da Organização das Nações Unidas (ONU, 2013),
 existem mais de 232 milhões de migrantes internacionais espalhados em todos os quadrantes do mundo. Nos contextos contemporâneos, vivemos uma acelerada e intensa interdependência global, que alcançou de forma diferenciada os continentes, os países, as regiões dos países, as classes e os grupos sociais. As razões dos fluxos são variadas, entre elas destacam-se a pobreza, a miséria, a fome, as crises econômicas, as dívidas externas, os problemas ambientais, as guerras civis, a emergência de governos autoritários, as instabilidades dos dispositivos legais, a perseguição religiosa, os conflitos interétnicos, dentre tantas outras formas geradoras de pobreza, insegurança e violência social. As migrações internacionais, como um fenômeno contemporâneo, também estão associadas às desigualdades socioeconômicas em escala mundial. A globalização facilitou não somente a maior circulação de serviço e de mercadorias, como também a mobilidade espacial de pessoas, que partem em busca de trabalho e melhores condições de vida, não obstante as restrições legais, a intensificação e a modernização de recursos técnico-policiais, que controlam e restringem os deslocamentos transnacionais. As pessoas que engrossam as correntes migratórias são integrantes de diferentes segmentos sociais, embora haja uma predominância de populações empobrecidas.


    O Brasil, desde que constituiu um mercado de trabalho, recebeu fluxos contínuos de imigrantes oriundos de diversas nacionalidades, como portugueses, alemães, italianos, poloneses, espanhóis, japoneses, sírios, libaneses, dentre outras. Pelo fato de ser local de destino de milhares de migrantes internacionais, o Brasil ficou reconhecido como nação multiétnica e multicultural. Nas últimas décadas do século XX, o país deparou-se com saldos imigratórios negativos, em contrapartida com a intensificação de fluxos de brasileiros que se deslocam rumo ao exterior. A partir de então, o Brasil tornou-se também reconhecido como um país de emigração.


    De acordo com Margolis (2013), a principal justificativa da emigração de brasileiros foi a crise econômica, vivida ao longo das décadas de 1980 e 1990, que implicou na restrição de perspectivas futuras. Assim, com a justificativa ética para construção de estilos, brasileiros partiram para outros países com a intenção de conquistar melhores condições de vida. Inicialmente, segundo Patarra e Fernandes (2011), os Estados Unidos foram seu principal país de destino, e, posteriormente, os países europeus, especialmente Portugal, Espanha, Itália, Reino Unido e Irlanda, também entraram na rota de milhares de brasileiros.


    Desde o final da década de 1980, os fluxos emigratórios de brasileiros intensificaram-se. O Ministério das Relações Exteriores estimou que, em 2013, existiam 2.801.249 brasileiros imigrados em todos os continentes, estando 37,24% na América do Norte, 26,80% na Europa, 22,19% na América do Sul, 7,28% na Ásia, 3,42% Oceania, 1,50% no Oriente Médio, 1,27% na África e 0,26% América Central e Caribe. O IBGE, que, no Censo de 2010, procurou conhecer o fenômeno da emigração brasileira, apresentou um total de 491.645 brasileiros vivendo em todos os países do mundo, uma cifra muito inferior às estimativas divulgadas pelo Ministério das Relações Exteriores. De qualquer forma, números exatos de brasileiros vivendo no exterior são difíceis de serem apurados, uma vez que grande parte dos imigrantes é ilegal e, como destacou Margolis (2013, p. 20), “quem mora ilegalmente em um país reluta em se apresentar e se deixar ser contabilizado em censos e pesquisas”.


    No final do século XX, nos espaços rurais brasileiros, foi reconhecido um novo fenômeno social: a migração internacional de agricultores familiares e, mais especificamente, de jovens rurais, filhos de agricultores familiares. No Brasil, o fenômeno das migrações internacionais contemporâneas constituiu-se objeto de estudo de muitos pesquisadores. Sem a pretensão de dar conta da extensa bibliografia publicada sobre o tema das recentes migrações internacionais, referencio, a título ilustrativo, os estudos de Sales (1991; 1994; 1999), Hugo (1998), Soares (2003), Patarra (2005), Siqueira (2007; 2009a, 2009b), Masanet e Baeninger (2011), Tedesco (2012; 2013), Margolis (2013), Romero (2013) e de Pereira e Siqueira (2013). Vale notar que esses estudos trataram da imigração internacional sem a preocupação de particularizar a participação de populações rurais, seja de agricultores familiares ou de jovens rurais. No entanto, as migrações nacionais de populações rurais foram tematizadas por diversos pesquisadores interessados nos estudos sociais rurais, dentre os quais destaco os estudos de Martins (1983, 1986; 2003a; 2003b; 2003c), Garcia Júnior (1989), Woortmann (1990), Menezes (1992; 2012), Silva (1998, 2005) e Silva e Menezes (2006). Da mesma forma, as migrações nacionais experimentadas pelas gerações juvenis também foram objeto de estudo de diversos pesquisadores, como Abramovay et al. (1998), Carneiro (1999), Silvestro (2001), Stropasolas (2006), Brumer (2007), Wanderley (2007), Spanevello (2008), Weisheimer (2009), Castro et. al (2009), Castro (2009), Menezes (1992, 2012), dentre outros. Contudo, salvo melhor juízo, são poucos os pesquisadores que se dedicaram à análise de experiências migratórias internacionais vivenciadas pelas jovens gerações de agricultores familiares, dentre os quais destaco Renk e Cabral (2002), sobre a migração de jovens rurais de Santa Catarina para a Alemanha, bem como as pesquisas de Pereira (2007, 2012) sobre a migração de jovens rurais mineiros do Vale do Jequitinhonha para Estados Unidos, Portugal e Espanha.


    O conjunto de capítulos desta coletânea analisa as diferentes condições sociais que produziram emigrantes no contexto da agricultura familiar de Itapuranga, estado de Goiás, e as diferentes formas que esses emigrantes, transformados em imigrantes, se inserem nas sociedades e no mercado de trabalho dos países de destino, bem como os conflitos dos processos de reinserção social e laboral vividos por migrantes retornados.1 Com esse propósito, os autores lançam aqui as seguintes questões: quais os mecanismos sociais que reproduzem as migrações e que engendram sucessivas gerações de emigrantes entre as famílias de agricultores de Itapuranga? Sob quais condições sociais os imigrantes, filhos de agricultores familiares, se inserem na sociedade e no trabalho, nos países de destino? Como os familiares que permaneceram em Itapuranga vivenciam as partidas e as ausências migratórias? E, considerando o retorno a Itapuranga, como ocorrem os processos de reinserção de migrantes retornados no contexto da agricultura familiar de Itapuranga?


    Orientações teórico-metodológicas


    A análise dos problemas de pesquisa sobre as migrações internacionais, envolvendo segmentos sociais categorizados como agricultores familiares, nos colocou a necessidade de construir um marco referencial teórico. Silva e Menezes (2006), em investimentos na sistematização dos principais enfoques analíticos da produção bibliográfica nacional, afirmam que as migrações rurais foram estudadas sob três principais e diferenciados enfoques teórico-interpretativos: estruturas macrossociais, estratégias de reprodução social do campesinato e processos sociais vividos pelos migrantes. Nesse estudo, nos agregamos às correntes teóricas interpretativas das migrações como processos sociais vividos pelos migrantes e seus familiares. As migrações são, portanto, compreendidas aqui como experiências vividas. Por esse caminho teórico-metodológico, conferimos centralidade analítica na complexidade de trajetórias individuais, familiares e sociais implicadas nas experiências migratórias.


    Nesse investimento, fundamentamo-nos nos aportes teórico-metodológicos de Abdelmalek Sayad, sociólogo franco-argelino, considerado um dos fundadores da sociologia das migrações na França no século XX. No estudo das experiências migratórias de argelinos para a França, Sayad analisou condições sociais e as trajetórias dos agentes sociais envolvidos em processos de emigração e imigração. A relevância analítica de Sayad (1998, p. 18) situa-se em mostrar que “o imigrante, antes de ‘nascer’ para a imigração, é primeiro um emigrante”. Dialeticamente, como afirma o autor, o emigrante e o imigrante são a mesma pessoa; só existe o imigrante socialmente constituído porque antes foi criado o emigrante. Num primeiro momento, emerge um emigrante que, em um segundo momento, é transformado em um tipo específico de imigrante, que participa em uma forma particular de imigração. A imigração, por sua relação com as condições na sociedade de imigração, “repercute sobre as condições que estiveram na origem da emigração na fase anterior e, assim, contribui para suscitar uma nova categoria de emigrantes e imigrantes” (SAYAD, 1998, p. 18).


    Por tais razões, Sayad (1998, p. 16) concebe as migrações como um “fato social total”, na medida em que integra a sociedade como um todo, tanto em sua dimensão diacrônica, demarcada sob uma perspectiva histórica, quanto em sua dimensão sincrônica, que leva em consideração as dinâmicas de relações estruturais, existentes na sociedade de emigração e na sociedade de imigração. Para Sayad, a visão total do fenômeno migratório requer a análise dialética das inter-relações entre os processos históricos e contemporâneos das sociedades de emigração e de imigração. Isso significa que os fenômenos da emigração e da imigração implicam em espaços e tempos estritamente interconectados entre si. Sob essa perspectiva, Sayad propugna a análise das múltiplas relações existentes entre o espaço e tempo nos países de origem e o espaço e tempo nos países de destino. As interconexões desses dois espaços sociais e tempos cronológicos possibilitam melhor compreensão e interpretação do fato social emigração-imigração. Ademais, as migrações, como ‘fatos sociais totais’, não significam apenas deslocamentos de agentes sociais nos espaços físicos, mas também nos espaços econômicos, políticos, sociais e culturais.


    Com tal proposição, Sayad (1998) lança críticas aos estudos que analisam a imigração e o imigrante como um problema social e que negligenciam a análise dos múltiplos fatores desencadeadores de processos individuais e coletivos de emigração, bem como a diversidade de condições sociais existentes nos locais de origem dos emigrantes e as distintas trajetórias de vida dos emigrantes. Dessa forma, o autor propõe uma superação das visões etnocêntricas dos estudos de migração, que analisam a imigração ou o imigrante como uma temática imposta, não raramente definida como um ‘problema social’. Essa visão limitada do imigrante que se produz nas sociedades de destino encobre a dupla condição social do emigrante-imigrante, reduzindo a análise do fenômeno a uma parte do objeto de estudo. Para a superação dessa visão parcial, incompleta e etnocêntrica das migrações, segundo Sayad (1998), é preciso considerar as condições sociais nos locais de origem em relação com as condições sociais nos locais de destino. Ademais, Sayad (1998) destaca que as migrações internacionais precisam ser compreendidas a partir das trajetórias individuais e coletivas dos agentes sociais envolvidos nos fenômenos da emigração e imigração.


    Os estudos de Feixa (2006), dirigidos às migrações juvenis internacionais, também nos auxiliaram no exercício de compreensão das singularidades das migrações internacionais na contemporaneidade. Fundamentando-se em uma abordagem etnográfica, Feixa (2006) compreende o fenômeno da imigração na região da Catalunha, a partir das experiências vividas pelos diferentes sujeitos sociais, que transitam em diferentes tempos e espaços geográficos, sociais e culturais, mobilizados na busca de um lugar melhor para viver e trabalhar. Na reflexão dos processos sociais configurados nas recentes migrações internacionais, o autor leva em consideração algumas relações inerentes à complexidade das ações colocadas em prática pelas famílias dos jovens, com destaque para as razões que, nos países de origem, desencadearam os processos emigratórios, os intercâmbios econômicos e sociais mantidos entre os imigrantes e os familiares que permaneceram em seus países de origem, as diferentes formas e estratégias utilizadas pelas famílias para empreender as travessias até a Espanha e os conflitos sociais que emergem da convivência cotidiana entre os imigrantes e os autóctones, bem como as perspectivas futuras projetadas pelos imigrantes para viver no país de destino. Sob tal enfoque, as migrações são analisadas a partir das trajetórias de vida dos imigrantes, para reconstruir suas experiências migratórias, as tensões que emergem da convivência social no país de destino e os diferentes significados atribuídos à própria experiência migratória. Com essa consideração metodológica, torna-se possível reconstituir as particularidades e as diversidades tanto das experiências imigratórias dos sujeitos sociais envolvidos na imigração, quanto dos processos migratórios coletivos.


    Ainda na busca por melhor aproximação ao estudo do fenômeno migratório, incorporamos importantes contribuições de diversos pesquisadores que se dedicaram aos estudos do fenômeno das migrações nacionais, vivenciadas por populações rurais brasileiras.


    Martins (1986) procurou compreender as migrações internas a partir da análise das experiências dos próprios migrantes. O autor enfoca como os migrantes percebem, subjetivamente, suas experiências de viver em espaços sociais e temporais diferenciados. Assim, o sentimento de ausência torna-se fundamental na compreensão do caráter provisório ou definitivo das migrações. O migrante temporário é aquele que se reconhece “fora de casa” ou “fora do lugar”, pois “se a ausência é o núcleo da consciência do(a) migrante temporário(a), é porque ele não cumpriu e não encerrou o processo de migração, ele(a) se mantém, pois, na duplicidade de suas socializações” (MARTINS, 1986, p. 49). Dessa forma, para Martins (2003a), as formas de sociabilidade e de representação dos próprios migrantes são fundamentais na compreensão das migrações – sendo uma sociabilidade marcada pelo trânsito – que deixam os migrantes vulneráveis, não somente nas sociedades de origens, mas também nas sociedades de destinos. No entanto, Martins (1983) não deixa de relacionar as migrações rurais com as diversas formas contraditórias de estruturação econômica, política, cultural e social do capitalismo no espaço agrário brasileiro. As diversas formas de expropriação e violência social contra os camponeses resultam na expropriação de suas terras, de seus meios de trabalho e de seus frutos de trabalho e, ao mesmo tempo, engendram migrantes, que se deslocavam para regiões de fronteiras, em busca de terra e trabalho ou, então, para as cidades. Para Martins (2003b), as condições econômicas, políticas e sociais do Brasil concentraram renda, poder e terra, que expropriam os camponeses e os transformam em migrantes, desencadeando uma série de efeitos perversos sobre suas vidas. Os migrantes, nesse caso reduzidos a trabalhadores, surgem em sociedades que reduzem as oportunidades de vida e trabalho dignas, daí que as migrações, além das dimensões pessoais, familiares, territoriais e demográficas, também têm suas raízes nos processos histórico-sociais. Assim, segundo Martins (2003c, p. 127), as migrações são comumente percebidas como “problemas sociais”, porém “nem todos os migrantes são um problema social, mas nas migrações está envolvido, sem dúvida, um problema social”.


    A partir de uma abordagem etnográfica, Garcia Jr. (1989) analisa as migrações como experiências vividas pelos camponeses da Paraíba, como parte de suas estratégias de reprodução social. Além das suas dimensões práticas, as migrações são dotadas de muitos significados sociais, que são variáveis entre as famílias, em conformidade com suas condições econômicas e sociais. Na perspectiva de Garcia Jr. (1989), as migrações nem sempre implicam no êxodo rural definitivo, mas podem ter caráter transitório, na medida em que integram processos de construção da autonomia pessoal e estratégias de reprodução social das famílias camponesas. Em diversas situações, segundo o autor, os migrantes tornam-se operários ou empregados urbanos, mas retornam às áreas rurais de origem e, com os recursos acumulados com a migração, compram um sítio, constroem casas e fazem negócios, viabilizando novas estratégias de reprodução social.


    Woortmann (1990, p. 35), a partir do estudo das experiências de camponeses do Sergipe, também compreendeu as migrações como parte das estratégias de reprodução social: “a migração de camponeses não é apenas consequência da inviabilização de suas condições de existência, mas é parte integrante de suas próprias práticas de reprodução. Migrar, de fato, pode ser condição para a permanência camponesa”. No entanto, as migrações são experienciadas de maneiras distintas entre as famílias e entre os integrantes das famílias, considerando as diversidades de formas de apropriação dos meios de produção e de alocação da força de trabalho familiar, as diferentes posições e papéis hierárquicos no interior das famílias, bem como os distintos ciclos geracionais dos integrantes das famílias de camponeses. Mas, além da diversidade de práticas migratórias, 
Woortmann (1990) evidencia que os camponeses atribuem distintos significados para as diferentes modalidades de migrações dos camponeses de Sergipe: a ‘migração pré-matrimonial’ integra um ritual de transformação do rapaz em homem e o habilita ao casamento; a ‘migração do pai’ tem significados na garantia da permanência da família e da sua posição hierárquica no interior da família; e, por fim, ‘a migração definitiva’ da família inteira ou de alguns membros da família pode significar não somente uma passagem para outras ocupações laborais nas cidades, mas também a produção de condições para continuidade da reprodução do grupo familiar.


    A propósito das teorias de migrações, Silva e Menezes (2006) destacam a necessidade de superar as teorias histórico-estruturais e buscar abordagens teórico-metodológicas que levem em consideração as experiências e os significados das migrações, a partir da perspectiva dos próprios agentes envolvidos em processos migratórios. Dessa forma, as autoras também propõem, como caminho metodológico, o estudo das migrações sob uma perspectiva relacional, para captar as múltiplas situações vivenciadas pelos migrantes e as múltiplas dimensões dos processos migratórios.


    Sob essa perspectiva analítica, segundo Menezes (2012), os migrantes ganham a centralidade das análises e das discussões, como sujeitos sociais que interagem no mundo, embora sofram os condicionamentos de ordem econômica, social, política e cultural. Contudo, os migrantes também atuam sobre tais condições e, a partir de seus projetos de vida individuais e familiares, estabelecem ações práticas e elaboram novos significados aos processos sociais por eles vividos. Isso significa que os migrantes são agentes sociais que constroem os seus deslocamentos não apenas espaciais, mas também culturais. Por consequência, os migrantes moldam suas trajetórias migratórias e, de certa forma, transformam as condições sociais em que se encontram inseridos.


    Na análise das migrações e dos migrantes, Silva (2005) afirma que, além dos fatores econômicos, devemos considerar a diversidade de migrantes e dos fatores sociais inter-relacionados no fenômeno. A partir de estudos sobre migrações para a colheita da cana de açúcar no estado de São Paulo, a autora entende que os migrantes resultam de diversos processos de expropriação e de violência social, mas não desconsidera que questões de ordens individuais e familiares também interferem nas decisões de migrar, sejam relacionadas a conflitos, perdas, separações, mortes, reencontros, voltas. Por tais razões, Silva (2005, p. 54) adverte: “a complexidade dessas situações exige do pesquisador a adoção de uma postura teórico-metodológica capaz de compreender a migração como um processo social e os migrantes como agentes desse processo”. Isso significa que cada migrante está inserido em realidades sociais que comportam certas particularidades, determinadas por uma teia de relações sociais – sejam familiares, religiosas, ideológicas, de vizinhança, dentre outras –, que o constitui como sujeito social que vive em determinados espaços econômicos, sociais e culturais.


    Sob a perspectiva analítica propugnada pelos autores acima referenciados, as migrações são por nós qualitativamente compreendidas a partir da especial atenção às trajetórias de vida individuais e familiares, sem desconsiderar as necessárias interconexões com os processos mais amplos que produzem mobilidades em massa e em escala global. Nesse sentido, avançamos para a compreensão das migrações como algo que ultrapassa os movimentos aparentemente individuais ou familiares, para atingir os complexos processos globais de mobilização de trabalhadores, nos contextos contemporâneos. E, como especificidades dos estudos apresentados nessa coletânea, procuramos compreender os processos migratórios internacionais embalados por agricultores familiares e, mais particularmente, por jovens rurais, filhos de agricultores familiares.


    Além dos pressupostos teórico-metodológicos relativos ao fenômeno das migrações, cabe-me, ainda, esclarecer o entendimento da categoria social agricultura familiar, utilizada nesta coletânea. Para fins de conceituação dessa categoria socioprofissional, as proposições analíticas da antropóloga Delma Pessanha Neves (2007) mostram-se adequadas.


    Para Neves (2007), a categoria agricultura familiar é resultado de uma construção social. A partir de levantamento bibliográfico, a autora afirma que, até meados da década de 1980, a expressão “agricultura familiar” não foi utilizada pelos pesquisadores dedicados aos estudos sociais rurais no Brasil. No esforço de classificação de certos agentes sociais do espaço rural brasileiro, os pesquisadores procuravam estabelecer critérios fundamentados na renda, condições de vinculação ao mercado, forma de apropriação da terra, formas de produção e de apropriação do produto do trabalho. No Brasil, o termo agricultura familiar foi incorporado em meados da década 1990, primeiramente por pesquisadores vinculados a vários campos disciplinares, agentes mediadores e representantes políticos de trabalhadores rurais, comprometidos na agregação de esforços sociais para objetivar, na esfera pública da sociedade brasileira, o reconhecimento de uma nova categoria socioprofissional, fundamentada em determinados critérios socioeconômicos e portadora de direitos2 e de políticas públicas específicas de enquadramento profissional.


    Com tais investimentos sociais, segundo Neves (2007), a expressão agricultor familiar foi institucionalizada pelo Estado, para efeitos de enquadramento nas políticas de crédito rural, com a criação do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) em 1996. O Estado brasileiro, com o propósito de contornar conflitos sociais e atender a demandas de segmentos sociais mobilizados em lutas pela institucionalização de uma categoria dotada de direitos sociais, criou uma categorização socioeconômica para contemplar diversos agentes sociais, enquadrando-os como agricultores familiares. Ainda na classificação institucional de agricultores familiares, foram contempladas diversas categorias socioeconômicas, como os extrativistas, pescadores, silvicultores, ribeirinhos e remanescentes de quilombolas, todas as quais, embora utilizem o trabalho familiar, construíram diferenciadas formas de inserções socioeconômicas. A agregação dessas categorias sociais tem como propósito a extensão de benefícios estatais.


    Portanto, Neves (2007) enfatiza que o termo agricultura familiar serviu mais para a constituição de categorização socioprofissional, para fins de mobilização social, para a ação política ou de enquadramento em políticas públicas, especialmente para acesso de crédito rural e extensão rural. Ou seja, o reconhecimento institucional de agricultura familiar como uma categoria socioprofissional facilitou acessos a recursos materiais e simbólicos. Mas a adoção de definições institucionais ou mesmo a divisão do setor agropecuário em agricultura familiar e agricultura patronal/empresarial resulta em uma simplificação conceitual, postura intelectual que dificulta a compreensão da diversidade de segmentos de agricultores e da complexidade da realidade, configuradas nos diferentes tempos e espaços sociais.


    No entanto, Neves (2007, p. 265) reconhece a possibilidade de compreensão e sistematização da agricultura familiar por meio da utilização de conceitos gerais e universalizáveis para realidades múltiplas:


    Para efeitos de construção de uma definição geral (conceitualmente universalizável), capaz de abstratamente referenciar a extensa diversidade de situações históricas e socioeconômicas e de tipos econômicos, a agricultura familiar corresponde a formas de organização da produção em que a família é ao mesmo tempo proprietária dos meios de produção e executora das atividades produtivas. Esta condição imprime especificidades à forma de gestão do estabelecimento: referencia racionalidades sociais compatíveis com o atendimento de múltiplos objetivos socioeconômicos; interfere na criação de padrões de sociabilidade entre famílias de produtores; e constrange os modos de inserção, tanto no mercado produtor como no consumidor. 
(NEVES, 2007, p. 265).


    Contudo, o conceito agricultura familiar não pode ser reificado ou essencializado. Um procedimento metodológico importante, advoga Neves (2007), é considerar a agricultura familiar como uma categoria relacional. Isso significa que a compreensão da agricultura familiar passa pelo estudo das relações sociais em que os agricultores estão inseridos e pela superação das prenoções ou dos conceitos preestabelecidos, seja pelas próprias instituições de representação social dos agricultores, seja pelos pesquisadores comprometidos com as causas de agricultores familiares, seja pelo próprio Estado, que define, em termos de leis e de políticas públicas, critérios de enquadramento social. Os agricultores familiares devem ser analisados a partir das particularidades do conjunto de relações tecidas em seus tempos e espaços sociais, dos próprios parâmetros que eles constroem a realidade social e das múltiplas formas de inserções econômicas e sociais, bem como de suas práticas sociais e visões de mundo. A partir da análise das relações sociais que interligam os agricultores familiares e o mundo que os cerca é possível compreender suas formas de inserção econômica, de organização e interação social, suas concepções e práticas sociais, bem como o contexto social em que vivem. Assim, para compreender a agricultura familiar, é preciso ter como ponto de partida as redes de relações sociais que regem e regulamentam as ações e concepções de mundo dos agricultores familiares, levando em consideração o tempo e o espaço em que estão inseridos.


    As pesquisas de campo


    No esforço de compreender a agricultura familiar em relação e em processo, os autores dos capítulos apresentados nesta coletânea propõem estudos de experiências migratórias vividas por agricultores familiares de Itapuranga, contextualizadas em diferentes momentos históricos e em diferentes espaços, mas colocando em evidência aspectos dos recentes movimentos migratórios internacionais. Para tanto, adotamos o princípio relacional, apontado por Sayad (1998, p. 18) em seus estudos sobre imigração, que, socialmente, o emigrante ‘nasce’ antes do imigrante. A partir dessa relação dialética que interliga as duas dimensões do mesmo fenômeno social, a emigração e a imigração, os autores procuram analisar aqui as condições sociais que engendram os sucessivos processos de emigração, em relação com as condições sociais que engendram os processos de imigração de filhos de agricultores familiares de Itapuranga, especialmente a partir do contexto da década de 1990.


    Ainda sob as orientações epistemológicas propugnadas por Sayad (1998), adotamos uma ordem cronológica das experiências migratórias internacionais, levando em consideração o estudo das condições sociais que engendram os fenômenos da emigração e da imigração, bem como os problemas que emergem da imigração, particularmente relacionados às condições de existência dos imigrantes na sociedade de destino e as suas formas de inserção social e laboral. Ademais, não desconsideramos outro momento cronológico da imigração: o retorno de migrantes internacionais à sociedade de emigração e as tensões e mudanças desencadeadas nos processos de reinserção social em Itapuranga.


    As proposições teórico-metodológicas, formuladas por Sayad e pelos demais autores aqui referenciados, tornaram-se de grande utilidade na elaboração dos projetos de pesquisa, dos instrumentos de coletas de dados, das categorias analíticas e, posteriormente, nos processos de análise e interpretação dos dados da pesquisa. No delineamento de nossas pesquisas qualitativas, em consonância com as orientações de Deslauries e Kérisit (2010, p. 138), colocamos ênfase nos relatos orais dos agentes sociais e no nosso contato direto com o campo de pesquisa, sem descuidar da formulação de postulados teóricos, não com a intenção de construir um ponto de partida ou explicação cabal para a pesquisa, mas com objetivos de aportar conhecimentos úteis em todas as etapas do delineamento da pesquisa e reconstituir o desenvolvimento de processos sociais. Por esse percurso, as migrações internacionais foram estudadas a partir das interconexões entre os dados da realidade social e a teoria, de tal forma que as análises não provêm apenas do conhecimento teórico, mas, fundamentalmente, do profundo conhecimento do meio e do cuidado dos dados coletados.


    Pelo exposto, as pesquisas apresentadas neste livro estão fundamentadas em uma abordagem qualitativa. Uma pesquisa de ordem quantitativa, a propósito da participação de populações rurais em migrações internacionais, tornar-se-ia difícil, não somente pela imprecisão dos números apurados pelo IBGE e Ministério das Relações Exteriores, anteriormente anunciados, mas também pela inexistência de dados estatísticos que estratifiquem as origens urbanas ou rurais dos migrantes, assim como a idade dos brasileiros vivendo no exterior. Por consequência, os dados censitários disponíveis não permitem sólidas análises quantitativas sobre os migrantes internacionais brasileiros, goianos ou itapuranguenses, oriundos de espaços sociais rurais.


    Em contrapartida, a abordagem qualitativa nos possibilitou a obtenção profunda de dados de pesquisa – nem sempre passíveis de quantificação –, para a análise da complexidade dos processos migratórios constituídos nas múltiplas trajetórias individuais, familiares e sociais. Isso significa que a análise centraliza os processos vividos pelos migrantes nos distintos contextos sociais dos países de destino, pelos grupos familiares que permaneceram em seus locais de origem e pelos migrantes retornados em seus investimentos para reinserção no mercado de trabalho e, mais particularmente, na agricultura familiar de Itapuranga.


    Itapuranga é um município que se caracteriza por intensos fluxos migratórios, desde quando foi criado, na década de 1930, com a designação de Xixá, até os dias atuais.3 Os agricultores familiares vivenciaram sucessivos fluxos migratórios, que se sucederam desde meados da década de 1940, para fazer de Itapuranga um município de migração e de famílias de migrantes. Mais recentemente, o desenvolvimento do município está balizado pela migração, especialmente das gerações juvenis, que partem para terras estrangeiras em busca de trabalho e de melhorias de suas condições de existência. Com base na externalização da força de trabalho dos jovens rurais, ao mesmo tempo que trazem retornos ao município, os agricultores familiares acabam criando condições que dificultam ou inviabilizam a sua reprodução social. Em Itapuranga, as migrações rurais, que em décadas passadas constituíram-se importantes estratégias de reprodução social, sedimentaram-se ao longo do tempo, balizando de forma duradoura as práticas sociais, coletivas e individuais dos agricultores familiares. Por tais razões, considero Itapuranga como um local privilegiado para estudos de migrações, especialmente nos contextos globalizados de intensas migrações internacionais, em cujos movimentos incorporam-se, direta ou indiretamente, agricultores familiares, mais acentuadamente jovens rurais.


    Vale esclarecer que o tema de pesquisa sobre migrações internacionais surgiu de minha longa inserção social em Itapuranga, que começou em meados de 2000, quando coordenei projetos de desenvolvimento agroecológico, financiados pelo CNPq (Processos 554109/2005-0 e 551596/2007-4). Durante os trabalhos de realização das atividades de extensão universitária, tive a alegria de conviver e de fazer amigos em Itapuranga, especialmente entre agricultores familiares. Nessa convivência, as migrações sempre se tornavam assuntos nas rodas de conversas informais. Eram comuns relatos de migrações vivenciadas pelos próprios agricultores ou por seus familiares ou, então, por algum vizinho. Notei que migrar fazia parte da existência individual e coletiva dos agricultores familiares de Itapuranga. Migrações não apenas vivenciadas em tempos passados e rememoradas por agricultores mais idosos, mas também migrações de jovens rurais que partiram para terras de além-mar. Falei com pais, mães e irmãos que me relataram sentimentos da ausência de um familiar imigrado em algum país. Relatavam-me não só as alegrias de reencontros ocasionais ou de sucesso de familiares que conseguiram trabalho e dinheiro para melhorar a vida, mas também das tristezas de familiares ou de vizinhos que ‘voltaram prá trás de mãos vazias’ ou que fizeram alguns maus investimentos, resultando em perdas das economias conseguidas com o ‘trabalho duro’ em terras estrangeiras. Apontavam-me também casas ou estabelecimentos construídos na cidade por algum imigrante retornado e bem-sucedido. Falaram de mulheres que tinham migrado para o exterior, deixando filhos sob os cuidados dos avós. Encontrei-me também com alguns migrantes que estavam de férias ou em busca de tratamento médico e dentário em Itapuranga. Em algumas casas em que fui convidado para entrar, observei duas bandeiras, expostas em algum espaço da sala, uma do Brasil e outra do país em que o familiar imigrou. Mostraram-me diversas fotografias de familiares imigrados: lembro-me de ter visto várias com imigrados itapuranguenses, registradas em algum lugar de outro país, em cenários familiares festivos ou em paisagens de fundos ‘diferentes’, mas nenhuma em cenários de locais de trabalho.


    Com base nesses convívios e informações dos agricultores, resolvi aprofundar o tema das migrações vivenciadas em Itapuranga. Iniciei, então, os estudos no contexto da Marcha para o Oeste, a partir de depoimentos orais de agricultores idosos. Após levantamento da produção bibliográfica, constatei que as pesquisas sobre o tema das migrações não contemplaram as experiências de famílias inteiras que, destemidamente, adentraram os sertões de Goiás a pé, a cavalo, em carro de boi, em carrocerias de caminhões ou de trem, em travessias que levavam até quatro meses, para objetivar o sonho da terra e do trabalho autônomo. Apresentei tais experiências dramáticas no artigo Em marcha para Oeste: travessias de camponeses (MARIN, 2013), em coletânea organizada por mim e por Delma Pessanha Neves (MARIN; NEVES, 2013).


    Dessa forma, os trabalhos de campo começaram em 2008, quando estudei os movimentos migratórios no contexto da Marcha para Oeste. Mas, considerando a importância e a dimensão do tema da migração em Itapuranga, resolvi agregar mais pesquisadores, que precisavam elaborar suas dissertações de mestrado, sob a minha orientação. Foi assim que Laila Mayara Drebes – vinculada ao Programa de Pós-Graduação em Extensão Rural da Universidade Federal de Santa Maria – e Flávia Sousa Oliveira – matriculada no Programa de Pós-Graduação em Agronegócios da Universidade Federal de Goiás – agregaram-se ao projeto sobre as recentes migrações internacionais.4 Enquanto Laila Drebes analisou as experiências migratórias internacionais de filhos de agricultores familiares (DREBES, 2015), Flávia Oliveira estudou as migrações internacionais sob a perspectiva de familiares que permaneceram em Itapuranga 
(OLIVEIRA, 2015). Essa etapa de levantamento de dados de campo ocorreu de fevereiro a março de 2014. Vale destacar a importância da mediação de Flávia Oliveira nessa etapa da pesquisa, pois, como moradora de Itapuranga e integrante de uma família de longa trajetória migratória, facilitou imensamente os contatos pessoais e a realização das entrevistas com os agricultores e informantes-chave. Após as defesas das dissertações, acolhemos também importantes contribuições dos professores Delma Pessanha Neves e José Marcos Froehlich, que integraram a banca de avaliação da dissertação de Laila Drebes; e das professoras Marilda Aparecida de Menezes e Cleonice Borges de Souza, que avaliaram a dissertação de Flávia Oliveira.


    Cabe-me também esclarecer que os trabalhos de levantamento de dados dos artigos apresentados nesta coletânea foram realizados em tempos e espaços distintos, em projetos com objetivos e interesses acadêmicos igualmente distintos, embora fosse comum a preocupação de compreender os fenômenos migratórios vivenciados por famílias de agricultores do estado de Goiás. Assim, em termos de locais de estudo, uma parte dos dados da pesquisa foi levantada em Lleida (Comunidade Autônoma da Catalunha, Espanha) e a maior parte em Itapuranga, estado de Goiás.


    Em 2010, tive a oportunidade de participar de um projeto coordenado pelo professor Carles Feixa, da Universidade de Lleida, Espanha, cujo objetivo era compreender os processos de inserção social de jovens, oriundos da América Latina, Leste Europeu, África e Ásia, em Lleida.5 Nessa oportunidade, conheci alguns jovens, provenientes de diversas partes do mundo, que migraram para juntar-se a seus pais, já estabelecidos naquela cidade. No âmbito dessa pesquisa, visitei um colégio de crianças e jovens imigrantes, dentre os quais conversei com jovens nascidos em Minas Gerais, Goiás e Rio de Janeiro. Percebi que viviam tensões e conflitos, de diferentes proporções e significados, para se adaptar e conviver na sociedade de acolhimento. Alguns expressaram que as imigrações não foram planejadas nem desejadas por eles, mas que se encontravam em Lleida por decisão de seus pais. Foi no âmbito dessa pesquisa que realizei entrevistas com integrantes de uma família, composta por mãe e filho, que migrou do município de Uruaçu, situado ao norte do estado de Goiás, para viver e trabalhar em Lleida.


    Itapuranga localiza-se na mesorregião do Centro Goiano e, para efeitos de políticas públicas para a agricultura familiar, integra o Território da Cidadania Vale do Rio Vermelho. A cidade faz limites com os municípios de Goiás, Heitoraí, Guaraita, Morro Agudo de Goiás, Uruana e Carmo do Rio Verde. O município ocupa cerca de 1.277 km² – 0,38% da área total do estado de Goiás – dentro do bioma Cerrado (IMB, 2014). No ano de 2010, a população total de Itapuranga era de 26.125 habitantes, dos quais 81,3% viviam no meio urbano e 18,7% no meio rural (IBGE, 2010). Dados do censo agropecuário do ano de 2006 indicavam a importância numérica da agricultura familiar em Itapuranga, pois de um total de 1.459 propriedades rurais, 1.121 (77%) eram classificadas como unidades produtivas de agricultores familiares (IBGE, 2006). Os principais produtos mercantis dos agricultores familiares de Itapuranga são leite, hortaliças e frutas, especialmente banana, mamão, maracujá, laranja e uva. Mas eles também produzem milho, arroz, mandioca, cana-de-açúcar e criam suínos e aves, para o consumo familiar e o comércio nas feiras de Itapuranga. A figura 1 apresenta a localização geográfica dos municípios de Itapuranga e Uruaçu – locais de partidas de migrantes internacionais estudados nessa coletânea.
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Figura 1: Localização geográfica dos municípios de Itapuranga e Uruaçu, Goiás, Brasil.
     
Fonte: SIRGAS 2000 - Coordenadas geográficas. Fonte dos dados: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 2015. Elaborado por: Profª. Mª Natália Lampert Batista, Prof. Dr. Joel Orlando Bevilaqua Marin e Profª. Mª Laila Mayara Drebes. Setembro/2016.


    Em reconhecimento das especificidades da pesquisa qualitativa, recorremos a uma amostragem do tipo não probabilístico. De acordo com Pires (2010), na “construção da amostragem” de uma pesquisa qualitativa, a escolha dos entrevistados é orientada em conformidade com os problemas delimitados no escopo do projeto da pesquisa. Isso significa que a escolha dos participantes da pesquisa é orientada, intencionalmente, para aqueles sujeitos sociais que acumulam vivências significativas a propósito do que se pretende conhecer. Sob tais orientações metodológicas, na construção de nossas amostragens, os agentes sociais foram selecionados segundo dois critérios inter-relacionados: agricultores familiares; filhos de agricultores familiares e com vivências em migrações internacionais. Já na delimitação numérica de entrevistados, adotamos o critério da saturação da informação. Isso significa que, a partir do momento em que os depoimentos orais não mais aportam novas informações, resolvíamos, então, concluir a etapa de realização de entrevistas.


    Para melhor organização de nossos instrumentos de pesquisa e para dispor de uma visão mais ampla da problemática de pesquisado, inicialmente, realizamos entrevistas com os designados informantes-chave – pessoas que, pelos seus conhecimentos e experiências de vida, nos proporcionaram informações relevantes sobre os processos migratórios experimentados por agricultores familiares de Itapuranga. Logo na sequência, realizamos entrevistas semiestruturadas com agricultores familiares ou com filhos de agricultores familiares, tanto com aqueles que participaram de migrações quanto com aqueles que vivenciaram migrações de algum familiar.6


    Em linhas gerais, nas entrevistas orientadas aos diferentes sujeitos sociais, procuramos captar as razões das imigrações, as formas de objetivação das migrações, os processos de inserção social e laboral de imigrantes nas sociedades de destino, as maneiras de viver as partidas e conviver com as ausências de familiares imigrados e as experiências de imigrantes retornados em Itapuranga. Nesse esforço, procuramos entender os diversos momentos e processos vivenciados pelos agricultores familiares em Itapuranga, pelos imigrantes estabelecidos em outros países e pelos imigrantes retornados a Itapuranga.


    Assim, nas entrevistas, procuramos estimular a elaboração de narrativas de diferentes integrantes das famílias que, de uma maneira ou outra, vivenciaram as migrações, com o propósito de obter uma abordagem ampla do tema de pesquisa, com vistas a conferir maior visibilidade às diversas experiências migratórias e às distintas interpretações dessas experiências. Em todas as oportunidades do trabalho de campo, tomamos o cuidado de fazer anotações de nossas observações sobre fatos ou dados importantes e relacionados aos temas das pesquisas. Por tais caminhos metodológicos traçados na pesquisa, os artigos aqui apresentados priorizaram a produção e análise de dados qualitativos. De maneira complementar, procuramos nos fundamentar em dados documentais e também fontes bibliográficas, a fim de conferir maiores dimensões e significados para cada situação narrada por nossos interlocutores.


    O plano da obra


    Este livro reúne cinco capítulos, com propósito de analisar um novo fenômeno social: a migração internacional vivenciada por familiares de agricultores. Cada contribuição aborda um aspecto particular das migrações internacionais de agricultores familiares ou de filhos de agricultores familiares de Goiás, mais especificamente de Itapuranga e Uruaçu.


    No capítulo intitulado Agricultores familiares de Itapuranga: sucessivas experiências migratórias, Joel Orlando Bevilaqua Marin, Laila Mayara Drebes e Flávia Sousa Oliveira procuram compreender as inter-relações entre os diferentes processos migratórios, experimentados ao longo de mais de seis décadas por agricultores familiares, na confluência de uma tradição migratória em Itapuranga. Os autores procuram captar, em diferentes contextos histórico-sociais, as relações entre os fatores que interferem nas migrações de agricultores familiares e os significados atribuídos às próprias migrações. No contexto da Marcha para Oeste, famílias de agricultores migraram para Itapuranga em busca de terra para trabalhar e garantir a sua reprodução social. Entre as décadas de 1960 e 1980, no contexto da modernização da agricultura, famílias inteiras ou membros de famílias de agricultores partiram do meio rural de Itapuranga no sentido da fronteira agrícola da Amazônia ou de centros urbanos, em movimentos de distinção entre os que ainda lutavam pela terra para reproduzir-se socialmente como agricultores e os que já se percebiam inviabilizados como agricultores e, portanto, buscavam inserir-se no meio urbano e em outras atividades laborais. Nas últimas décadas do século XX, ocorreu uma intensa mobilização de filhos de agricultores familiares em fluxos migratórios internacionais, especialmente para os Estados Unidos e países europeus, na expectativa de encontrar melhores oportunidades de trabalho e de inserção social. As experiências migratórias, reproduzidas pelas sucessivas gerações de agricultores familiares de Itapuranga, implicaram na emergência de uma tradição migratória, que se expressa nas práticas sociais, nos discursos e valores culturais dos agricultores familiares e que interfere nas escolhas e nos modos de viver das atuais gerações juvenis rurais. Os autores concluem que as experiências migratórias, compartilhadas e reproduzidas pelas sucessivas gerações, implicaram na redução do número de jovens rurais e, por consequência, na transformação do panorama do espaço rural de Itapuranga, atualmente marcado pelo esvaziamento, envelhecimento e masculinização populacional.


    Laila Mayara Drebes, no capítulo Itapuranguenses em terras estrangeiras: vivências migratórias internacionais de filhos de agricultores familiares, procura captar, a partir de entrevistas com imigrantes internacionais retornados, as experiências migratórias desencadeadas em suas juventudes, destacando seus dramas para inserção na sociedade e mercado de trabalho nos países de destino. Inicialmente, a autora analisa os estranhamentos culturais e ambientais defrontados nos países de destino, bem como a importância das redes pessoais e institucionais na acomodação e na inserção social e laboral dos imigrantes internacionais. Percorrendo as formas de inserção laboral no exterior, Laila Drebes evidencia que os imigrantes internacionais conseguem trabalhos na construção civil e nos serviços de faxina, seja em residências ou instituições, em relações de trabalho marcadas pela informalidade, precariedade, sazonalidade e aviltamento salarial. Trabalhos pesados e insalubres, jornadas de trabalho extensas, concorrência acirrada entre imigrantes e humilhações dos patrões ou chefes são assimilados pelos imigrantes, com o propósito de economizar o máximo e objetivar o projeto migratório. Tendo o trabalho e a economia como prioridades, os migrantes internacionais minimizam a importância dos estudos da língua estrangeira, das condições de moradia, da alimentação, do descanso e do lazer. A autora também destaca a sociabilidade restrita dos imigrantes internacionais, não somente em razão das dificuldades de relacionamento com os autóctones, dos preconceitos, da xenofobia, declarada ou dissimulada, mas também com outros imigrantes brasileiros que se apresentam como concorrentes no mercado de trabalho ou mesmo como exploradores da sua força de trabalho. Por fim, os rendimentos decrescentes – que reduzem os ganhos econômicos e não recompensam todos os sacrifícios – e as sociabilidades restritas – que implicam em experiência imigratória solitária – aprofundam desejos de retorno à terra natal e saudades de familiares e amigos que permaneceram em Itapuranga.


    No capítulo De Uruaçu a Lleida: inserções sociais e laborais de uma família goiana imigrada na Espanha, eu analiso as experiências migratórias de uma mulher e de um jovem que partiram de uma pequena cidade do estado de Goiás para se estabelecer em uma cidade da Comunidade Autônoma da Catalunha. Combinando elementos da realidade objetiva e da realidade subjetiva dos sujeitos, procuro compreender as estratégias construídas pela família goiana imigrada para garantir inserção social e laboral na cidade de Lleida, no contexto de um país que oscilou entre um período de grande crescimento econômico e, a partir de 2008, uma fase de forte crise econômica, com elevadas taxas de desemprego e discriminação de imigrantes. Nesse contexto de crise, emergem diversos questionamentos, tensões e conflitos sobre os modos de incorporação dos imigrados na vida econômica, política e social da Espanha, que exigem da família goiana imigrada em Lleida a elaboração de estratégias diversas para garantir uma inserção social, bem como manter-se no mercado de trabalho ou, em uma situação ainda mais dramática para o jovem, para garantir inserção no mercado de trabalho, em contexto de elevadas taxas de desemprego. As inserções laborais da mãe e do filho apresentam certas particularidades, determinadas, em grande medida, pelas condições socioeconômicas e legais da Espanha. A mãe, imigrada em período de crescimento econômico, facilmente inseriu-se no mercado de trabalho e logo obteve visto de permanência no país, enquanto o filho, imigrado nos prenúncios de crise econômica, vivencia a condição de sin papeles e somente consegue vinculações em trabalhos informais, temporários e mal remunerados.


    No capítulo intitulado Migrações internacionais: viver as partidas, as ausências e os reencontros, Flávia Sousa Oliveira analisa a migração não como um fenômeno daqueles que partiram para o exterior, mas como uma experiência de familiares que permaneceram nos locais de origem. A partir de escuta atenta de familiares que ficaram em Itapuranga, a autora procura compreender a diversidade de questões e percepções da realidade que levam as famílias de agricultores à aceitação da imigração internacional de algum familiar, seja filho ou filha, pai ou mãe, esposo ou esposa, neto ou neta. As partidas e, sobretudo, as ausências dos migrantes têm consequências diretas sobre os familiares que permanecem em Itapuranga. Mas, diante das dificuldades de assegurar condições de vida satisfatórias, a autora nota que os familiares que permanecem no espaço rural de Itapuranga internalizam, apoiam e colaboram para a realização do projeto migratório internacional, mesmo sabendo que esse implicará em saudades, sofrimentos, sobrecargas de trabalho e até problemas de saúde. Dessa forma, as famílias desempenham papéis essenciais nos processos de imigração internacional, na medida em que legitimam os deslocamentos e proporcionam apoios materiais e simbólicos. A autora indica que as migrações internacionais, enquanto experiências vividas por quem permaneceu em Itapuranga, envolvem situações complexas, variadas e singulares, pois cada família vivencia diferentes repercussões na dinâmica da organização familiar e produtiva da propriedade.


    No capítulo intitulado De volta a Itapuranga: retorno de migrantes internacionais, Laila Mayara Drebes e Flávia Sousa Oliveira analisam as trajetórias de migrantes internacionais que retornaram aos locais de partida após a crise econômica desencadeada nos Estados Unidos e alguns países europeus, especialmente Portugal e Espanha. Com base em entrevistas dirigidas aos imigrantes internacionais retornados, procuramos captar os condicionantes socioeconômicos e as questões de ordem subjetiva que os levaram a assimilar o retorno ao país de origem e os esforços para readaptarem-se à terra natal. Inicialmente, os retornos para casa são marcados pelas festas com familiares e amigos, posteriormente, alguns passam a ostentar carros, roupas e outros objetos de uso pessoal, bem como a investir na construção de casas e na montagem de negócios, enquanto outros, reconhecendo-se fracassados, recolhem-se no silêncio, por não ter concretizado o sonho de melhorar as próprias condições de vida nem as de sua família. De qualquer forma, todos os retornados vivenciam as pressões e os julgamentos sociais sobre a concretização de suas experiências migratórias internacionais, como ‘sucesso’ ou ‘fracasso’. Evidenciamos que migrantes internacionais retornados mudam suas relações com a família, com o meio rural e com a agricultura, que desencadeiam novas ruralidades e acentuam as heterogeneidades sociais, no contexto da agricultura familiar de Itapuranga. Os imigrantes retornados demonstram que as experiências migratórias internacionais mudaram suas próprias identidades, suas percepções sobre a vida e o trabalho no meio rural e suas formas de sociabilidades na sociedade de emigração.


    ***


    Como o leitor pode notar, parte dos textos apresentados nesta coletânea foi elaborada a partir de dissertações de mestrado. No entanto, considerei importante a publicação, no formato de coletânea, de parte dos resultados das dissertações da Laila Drebes e Flávia Oliveira pelo caráter inovador da tematização dos processos sociais de inserção de agricultores familiares em migrações internacionais. Assim, eu, juntamente com Laila Drebes e Flávia Oliveira, pretendemos apresentar, para um público mais amplo, uma modesta contribuição para o debate de um fenômeno social recorrente, mas pouco estudado: as migrações internacionais de familiares de agricultores, que estão transformando a realidade social em que vivemos e, de maneira particular, a realidade da agricultura familiar.


    Por fim, espero que os textos aqui apresentados possam contribuir na compreensão dos recentes processos migratórios internacionais de familiares de agricultores, que até então foram pouco estudados, dificultando uma visão mais global desse fenômeno social contemporâneo. Saliento que nossa pretensão foi tematizar aspectos da inserção de agricultores familiares em fluxos migratórios internacionais como uma questão merecedora de pesquisas e, na medida de nossos alcances, contribuir para seu debate teórico. Considero necessário diferenciados investimentos para estudos mais aprofundados sobre a problemática das recentes migrações internacionais em contextos da agricultura familiar. Ficam, portanto, abertos caminhos para outras formas de interpretação e por outras perspectivas teórico-metodológicas, proporcionadas pelos conhecimentos acumulados no quadro das ciências sociais. Desejo ainda que as experiências migratórias registradas neste livro permitam tomadas de consciência sobre a falta de melhores oportunidades de inserção social para os agricultores familiares, especialmente para as gerações juvenis rurais, e sobre todas as implicações sociais provocadas pelas sucessivas migrações nos espaços rurais brasileiros, cada vez mais marcados pelo empobrecimento, esvaziamento e envelhecimento das populações.
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